Resolução CONSEMA Nº 001

Cuiabá, 12 de março de 1996.

1ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Aprovar o calendário anual abaixo, das reuniões ordinárias do Conselho Pleno do CONSEMA, para o ano de 1996:

Horário: 8:00 horas

Local: Sala de reuniões da FECOMÉRCIO

Mês






Dia

Janeiro






---

Fevereiro





---

Março






12

Abril






16

Maio






14

Junho






11

Julho






16

Agosto






13

Setembro





10

Outubro





08

Novembro





12

Dezembro





10

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 002

Cuiabá, 12 de março de 1996

1ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar as entidades abaixo relacionadas, para participarem da Audiência Pública no município de Itiquira, Empreendimento Itamarati S/A Agropecuária, no dia 23.03.96:

- Associação Rondonopolitana de Proteção Ambiental - ARPA;

- Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso - FIEMT;

- Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 003

Cuiabá, 12 de março de 1996

1ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão com as entidades abaixo relacionadas, relativa a regulamentação da lei pesca no Estado de Mato Grosso:

- Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA;

- Secretaria de Agricultura e Assuntos Fundiários - SAAF;

- Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT;

- Associação dos Criadores de Mato Grosso - ACRIMAT;

- Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso - FAMATO;

- Organização das Cooperativas de Mato Grosso - OCEMAT;

- Associação Rondonopolitana de Proteção Ambiental - ARPA;

- Associação dos Amigos do Rio Paraguai - AARPA;

- Sociedade de Defesa Ambientalista de Defesa do Pantanal - SADEP.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 004

Cuiabá, 12 de março de 1996

1ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão com as entidades abaixo relacionadas, regulamentando as Audiências Públicas:

- Federação das Associações Comerciais do Estado de Mato Grosso - FACMT;

- Associação Diamantinense de Ecologia - ADE;

- Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 005

Cuiabá, 12 de março de 1996

1ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão com as entidades abaixo relacionadas, com o objetivo de elaborar a redação final do PEA:

- Organização das Cooperativas de Mato Grosso - OCEMAT;

- Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT;

- União Eco-Cultural - UNIECO.

Art. 2º - Esta Comissão terá o prazo até 22/03/96, para encaminhar a redação final do Plano Estadual do Meio Ambiente.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 006

Cuiabá, 16 de abril de 1996.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão Especial com as entidades abaixo relacionadas, para apresentar sugestões à minuta do anteprojeto de Lei que institui a Política Estadual de Recursos Hídricos: 

-Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT;

-Secretaria de Estado de Agricutura e Assuntos Fundiários - SAAF;

-Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis - IBAMA;

-Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES;

-Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso - FIEMT;

-Organização das Cooperativas de Mato Grosso - OCEMAT;

-Associação Brasileira de Ecologia e de Preservação à Poluição do Ar - ABEPPOLAR;

-Fundação Cultura Ambiental do Centro Oeste;

- Associação dos Amigos do Rio Paraguai - AARPA.

Art. 2º -  Esta Comissão terá o prazo até o dia 25 de abril de 1996 para a entrega das sugestões referidas no art. 1º.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 007

Cuiabá, 16 de abril de 1996.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão Especial com as entidades abaixo relacionadas, com o objetivo de apresentar Resolução regulamentando o FUNDER:

-Associação dos Criadores de Mato Grosso - ACRIMAT;

-Sociedade de Defesa Ambientalísta de Defesa do Pantanal - SADEP;

-Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 008

Cuiabá, 16 de abril de 1996.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão Especial com as entidades abaixo relacionadas, para regulamentar o Regimento Interno do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA de acordo com a Lei Complementar nº 038, de 21.11.95 e Decreto nº 746, de 15.01.96:

-Procuradoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso;

-Federação das Associações Comerciais do Estado de Mato Grosso - FACMT;

-Associação Diamantinense de Ecologia - ADE.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 008 - A

Cuiabá, 16 de abril de 1996.

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Plano Estadual Ambiental – PEA – 1996;

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 009

Cuiabá, 14 de maio de 1996.

3ª Reunião Ordinária

Considerando o que o Código Estadual do Meio Ambiente (Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995) em seu artigo 71 atribui ao CONSEMA a competência para definir os períodos e locais de proibição da pesca, o tamanho mínimo de captura e a relação das espécies que devam ser preservadas,

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam proibidas a captura, o transporte e a comercialização das espécies abaixo relacionadas, provenientes de ambientes naturais, cujo comprimento seja inferior ao que estabelece, nas respectivas bacias hidrográficas.

Bacia do Paraguai

Nome


Espécie


Tamanho (cm)

Barbado

Pinirampus pirinampu


60

Cachara

Pseudoplatystoma fasciatum

80

Chimburé

Schizodon borelli


25

Curimbatá

Prochilodus lineatus


30

Dourado

Salminus maxillosus


55

Jaú


Paulicea luetkeni


90

Jurupensen

Sorubim lima



35

Jurupoca

Hemissorubim plathyrhynchus
40

Pacu


Piaractus mesopotamicus

40

Pacu Peva

Mylossoma spp


20

Piau


Leporinus spp



25
Piavuçu

Leporinus macrocephalus

30

Pintado

Pseudoplatystoma corruscans

80

Piraputanga

Brycon microlepis


30

Bacias Amazônica/Araguaia-Tocantins

Nome


Espécie


Tamanho (cm)

Bicuda


Boulengerella



40

Cachorra

Hydrolycus



40

Caranha

Myleinae



40

Curimbatá

Prochilodus



30

Dourada

Brachyplatystoma flavicans

80

Matrinchã

Brycon spp



40

Pintado

Pseudoplatystoma sp


80

Piraíba


Brachyplatystoma filamentosum      100
Pirapitinga

Piaractus brachypomum

40

Pirarara

Phractocephalus hemiliopterus
90

Parágrafo único. Para efeito de mensuração, define-se o comprimento total como sendo a distância entre a ponta do focinho e a extremidade maior da nadadeira caudal.

Art. 2º - Considerar-se à igualmente predatória a pesca:
I - Que promova a degradação do meio ambiente;

II - Praticada com os chamados “Anzóis de Galhos” ou “Pindas”;

III - Praticada com as “Garatéias de Lambada”.

Art. 3º - Fica permitida a utilização de iscas artificiais, vetando-se no entanto, a prática de arrasto empregando-se embarcações motorizadas.

Art. 4º - A Fundação Estadual do Meio-Ambiente - FEMA comunicará imediatamente ao Conselho Estadual do Meio-Ambiente - CONSEMA sempre que constatar a ocorrência do início de reprodução das espécies da ictiofauna, o qual determinará o período de proibição da pesca.

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 010

Cuiabá, 11 de junho de 1996.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art.1º - Constituir Comissão Especial com as entidades abaixo relacionadas, referente à regulamentação de uso das áreas de preservação permanente do Pantanal Matogrossense.

-Associação dos Criadores de Mato Grosso - ACRIMAT;

-Federação do Comércio do Estado de Mato Grosso - FECOMÉRCIO;

-Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT;

-Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis - IBAMA;

-Associação dos Amigos do Rio Paraguai - AARPA;

-Associação Rondonopolitana de Proteção Ambiental - ARPA.

Art. 2º - Esta comissão terá o prazo de 30 dias.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

* Reproduz-se por estar incorreto.

Resolução CONSEMA Nº 011

Cuiabá, 11 de junho de 1996.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art. 26 do Código Estadual do Meio Ambiente (Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995), através de seu Presidente,

O Conselho Pleno do CONSEMA delibera em oficializar o seu Regimento Interno as Audiências Públicas;

RESOLVE:

Art. 1º - A FEMA poderá promover a realização de audiências públicas as quais destinam-se a possibilitar o debate sobre os projetos causadores de significativo impacto ambiental, apontados no respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, antes da expedição da competente Licença Prévia e serão convocadas e realizadas na forma desta Resolução.

Parágrafo único. As audiências públicas poderão ser realizadas ainda, quando solicitadas por membro do Poder Legislativo, do Ministério Público ou do CONSEMA.

Art. 2º - Após a apresentação do Relatório de Impacto Ambiental à FEMA, este será encaminhado à Secretaria do CONSEMA e colocado à disposição do público para consulta e extração de cópias, pelo menos 30 (trinta) dias antes da realização da audiência pública.

Parágrafo único - Os membros do CONSEMA terão prazo de 7 (sete) dias úteis para requererem a realização de audiência pública, a contar da entrega do RIMA na Secretaria do CONSEMA.

Art. 3º - A audiência pública será marcada pela FEMA e anunciada através de edital no Diário Oficial do Estado e em outros veículos de comunicação locais, no período de 10 (dez) dias antes da realização da audiência.

Art. 4º - Os locais destinados à realização da audiência devem ser públicos, de fácil acesso à população e não vinculados ao requerente do licenciamento.

Art. 5º - Tratando-se de obras de impacto regional, poderão ser realizadas audiências públicas em todas as sedes dos municípios que possam ser atingidos diretamente pelas consequências do projeto, desde que requeridas previamente.

Art. 6º - Comparecerão obrigatoriamente à audiência pública, servidores públicos representantes do setor de análise e licenciamento ambiental do Estado para se inteirarem do conteúdo dos debates relativos ao RIMA.

Art. 7º - O Conselho Estadual do Meio Ambiente far-se-á representar na audiência pública por 03 (três) membros especialmente designados.

Art. 8º - Serão convidados também a participar da audiência pública, com antecedência mínima de dez dias, o Promotor de Justiça Curador do Meio Ambiente do Município, o Procurador da República, o Prefeito Municipal, a Câmara de Vereadores e autoridades municipais da área ambiental.

Art. 9º - A audiência pública será realizada em um único dia, podendo ser prorrogada de forma a assegurar que todos os presentes possam se manifestar, mediante inscrição dirigida à mesa.

Art. 10º - A audiência pública será instalada por servidor da FEMA e presidida pelo Promotor de Justiça da Comarca ou na sua falta por um dos representantes do CONSEMA na audiência e secretariada por servidor da FEMA especialmente designado.

Parágrafo único - Aberta a audiência o presidente comunicará a todos o objetivo da reunião, passando em seguida a palavra para o empreendedor que fará a exposição do projeto, abrindo-se em seguida as inscrições para os debates, onde cada inscrito terá direito à palavra pelo tempo máximo de 5 (cinco) minutos, com direito à réplica.

Art. 11º - O requerente do licenciamento ou seu representante, os membros da equipe multidiciplinar responsáveis pelo RIMA e os servidores da FEMA responderão as interpelações.

Art. 12º - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, expressando em resumo, todas as intervenções orais ou por escrito, sendo assinada pelo Presidente, pelo Secretário e pelos demais presentes que assim o desejarem.

Art. 13º - Não haverá votação acerca do mérito do Relatório de Impacto Ambiental - RIMA apresentado; todavia a FEMA não poderá expedir a Licença Prévia - LP do empreendimento analisado, sem se manifestar sobre as intervenções apresentadas na audiência pública.

Art. 14º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 012

Cuiabá, 11 de junho de 1996.

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art.1º - Revogar a resolução CONSEMA nº 021, de 13 de junho de 1995.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 013

Cuiabá, 16 de julho de 1996

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão com as entidades abaixo relacionadas, com o objetivo de inspecionar para diagnosticar os problemas de Impacto Ambiental de Cáceres :

- Associação dos Amigos do Rio Paraguai - AARPA;

- Associação Diamantinense de Ecologia - ADE;

- Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA;

- Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT;

- Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.

- Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso - FIEMT;

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 014

Cuiabá, 16 de julho de 1996

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão com as entidades abaixo relacionadas, com o objetivo de analisar o Plano de Aplicação do FUNDER do exercício de 1997:

- Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM;

- Sindicato dos Garimpeiros do Estado de Mato Grosso - SINGAMAT;

- Sociedade de Defesa Ambientalísta de Defesa do Pantanal - SADEP.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 015

Cuiabá, 20 de agosto de 1996

6ª Reunião Ordinária


O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,


Considerando a necessidade de se assegurar a reprodução da ictiofauna, durante a Piracema;


Considerando que a Constituição Estadual veda expressamente, a pesca no período da reprodução, incumbindo o Poder Público de zelar pela utilização racional e sustentada dos recursos naturais, de modo a assegurar-lhes a perpetuação;


Considerando o que dispõe a Lei Estadual nº 6.672 de 20 de outubro de 1995, bem como o Art. 71 do Código Estadual do Meio Ambiente de MT.

RESOLVE:

Art. 1º - Fixar para o Estado de Mato Grosso, o período de defeso da Piracema de 01 de novembro de 1996 à 28 de fevereiro de 1997, prorrogável, se comprovada a ocorrência da continuidade do processo de reprodução dos peixes.

Art. 2º - Durante o período fixado no artigo anterior, somente será permitida a pesca profissional artesanal desembarcada, com a finalidade de subsistência, no limite de 5 Kg (cinco quilogramas) ou um exemplar, mantidas as vedações previstas na Lei 6.672/96.

Art. 3º - Durante a Piracema, somente será permitida a comercialização do pescado estocado pelos estabelecimentos comerciais e préviamente vistoriado.

§ 1º - Os estabelecimentos que estoquem ou comercializem pescado, deverão apresentar à FEMA, a declaração de estoque, até o dia 30 de outubro de 1996.

§ 2º - A vistoria será certificada em laudo a ser assinado pela fiscalização da FEMA, e ou órgãos conveniados.

Art. 4º - Ficam excluidas das proibições previstas nesta Resolução a despeca e comercialização das espécies provenientes de criatórios, e a pesca de caráter científico, desde que previamente autorizadas.

Art. 5º - Os infratores das disposições desta Resolução ficarão sujeitos às sanções penais administrativas previstas na legislação em vigor.

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor no dia 01 de novembro de 1996, revogadas as disposições em contrário.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

* Reproduz-se por estar incorreto.

Resolução CONSEMA Nº 016

Cuiabá, 20 de agosto de 1996

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições legais e, considerando o disposto no artigo 24, § 1º, da Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, 


Considerando que as atividades de pequeno e médio porte, tem seu licenciamento obstaculizado pela exigência de apresentação do EIA/RIMA, que onera o pequeno empreendedor e retarda o processo de regularização dessas atividades;


Considerando que a Constituição Federal estabelece a exigência do Estudo Prévio de Impacto Ambiental apenas para as atividades causadoras de significativo impacto ambiental;


Considerando a dificuldade de se estabelecer critérios objetivos que quantifiquem e definam a ocorrência desses impactos;


Considerando que determinadas atividades, como os sistemas de tratamento de esgoto, aterros sanitários e processamentos e destino final de resíduos tóxicos e perigosos, possuem externalidades positivas, além de contribuirem para a solução de sérios problemas sociais e ambientais;


Considerando finalmente que o Código Estadual do Meio Ambiente atribui ao CONSEMA a competência para dispensar a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental no processo de licenciamento.

RESOLVE:

Art. 1º - Dispensar da elaboração de EIA/RIMA os empreendimentos abaixo mencionados:


I - projetos de drenagem, para fins agrícolas, com áreas inferiores a 500 (quinhentos) hectares, desde que não altere as condições da fauna e flora e a área não seja considerada como área de recarga de aquíferos;


II - sistemas de tratamento de esgoto, canalização de córregos dentro do perímetro urbano, aterros sanitários de até 100 (cem) toneladas/dia e processamento e destino final de resíduos tóxicos e perigosos;


III - projetos de manejo florestal, para quaisquer áreas.

Art. 2º - A FEMA poderá determinar a elaboração dos Estudos de Impacto Ambiental para as atividades elencadas nesta Resolução, desde que em exame prévio constate a possibilidade da ocorrência de impactos relevantes ao meio ambiente.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 017

Cuiabá, 20 de agosto de 1996

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar a entidade abaixo, que compõem o Conselho Estadual do Meio Ambiente, para participar do Comitê Independente de Avaliação do PRODEAGRO:

- Associação Rondonopolitana de Proteção Ambiental - ARPA.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor a partir desta data, revogando-se a Resolução CONSEMA nº 016, de 16 de maio de 1995.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 018

Cuiabá, 20 de agosto de 1996

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar a entidade abaixo, que compõem o Conselho Estadual do Meio Ambiente, para participar dos trabalhos do zoneamento antrópico-ambiental:

- Associação dos Amigos do Rio Paraguai - AARPA.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 019

Cuiabá, 20 de agosto de 1996

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar a entidade abaixo, que compõem o Conselho Estadual do Meio Ambiente, para participar da elaboração do Plano do Uso e Conservação da Estrada - Parque que assegurem a preservação do Patrimônio natural e cultural, fixando normas do uso e ocupação do solo;

- Associação dos Criadores de Mato Grosso - ACRIMAT.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 020

Cuiabá, 20 de agosto de 1996

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Fundo Constitucional de Reconstituição de Bens Lesados - FUNDER - 1997:

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 021

Cuiabá, 20 de agosto de 1996.

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Contituir Comissão Especial com as entidades abaixo relacionadas, para apresentar sugestões à minuta do anteprojeto de Lei que institui a Política Estadual de Recursos Hídricos: 

-Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT;

-Secretaria de Estado de Agricutura e Assuntos Fundiários - SAAF;

-Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis - IBAMA;

-Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental - ABES;

-Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso - FIEMT;

-Organização das Cooperativas de Mato Grosso - OCEMAT;

-Associação Brasileira de Ecologia e de Preservação à Poluição do Ar - ABEPPOLAR;

-Fundação Cultura Ambiental do Centro Oeste;

- Associação dos Amigos do Rio Paraguai - AARPA.

- Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor a partir desta data, revogando-se a Resolução CONSEMA n.º 006, de 16 de abril de 1996.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 022

Cuiabá, 10 de setembro de 1996.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno do CONSEMA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão Especial com as entidades abaixo relacionadas, para fazer vistoria no Rio Liberdade ou Comadante Fontoura.

Art. 2º - A comissão referida deverá apresentar relatório sobre a visita.

-Associação dos Criadores de Mato Grosso - ACRIMAT;

-Secretaria de Estado de Agricutura e Assuntos Fundiários - SAAF;

-Sociedade de Defesa Ambientalista de Defesa do Pantanal - SADEP;

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Manoel Messias Alves

Presidente do CONSEMA em exercício

Resolução CONSEMA Nº 023

Cuiabá, 10 de setembro de 1996.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Substituir a Secretária Geral do CONSEMA, Advogada CELIA REGINA VIDOTTI pela Filósofa PETRONÍLIA MOREIRA SILVEIRA.

Art. 2º - Revoga-se a Resolução CONSEMA nº 012, de 13 de abril de 1993.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Manoel Messias Alves

Presidente do CONSEMA em exercício

Resolução CONSEMA Nº 024

Cuiabá, 10 de setembro de 1996.

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Substituir o Coordenador Jurídico do CONSEMA, Advogado RODRIGO JUSTUS DE BRITO pela Advogada CELIA REGINA VIDOTTI.

Art. 2º - Revoga-se a Resolução CONSEMA nº 018, de 13 de junho de 1995.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Manoel Messias Alves

Presidente do CONSEMA em exercício

Resolução CONSEMA nº 025 

Cuiabá, 10 de setembro de 1996.

7ª Reunião Ordinária 


O Conselho Pleno do CONSEMA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 3º, inciso VII, da Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,


Considerando que a criação de Unidades de Conservação para proteção do patrimônio Espeleológico pressupõe uma indentificação das áreas de potencial espeleológico.


Considerando que o licenciamento das atividades utilizadoras dos recursos naturais, envolvendo as Cavidades Naturais Subterrâneas, dependem do zoneamento espeleológico.


Considerando ainda o desconhecimento quase total do grande acervo espeleológico de Mato Grosso,

RESOLVE:

Art. 1º - Recomendar que a Fundação Estadual do Meio Ambiente, em convênio com entidades públicas ou privadas, defina e coordene:

I - O mapeamento na escala 1:250,000 de todas as áreas com potencial espeleológico do Estado do Mato Grosso e indicação das áreas prioritárias para estudos de detalhe;

II - O Zoneamento espeleológico, em escala adequada, das áreas elencadas no mapeamento espeleológico regional.

Art. 2º - O mapeamento espeleológico deverá identificar e delimitar as regiões prioritárias para desenvolvimento de trabalhos detalhados visando caracterizar, nestas regiões os sitios espeleológicos mais relevantes, através dos levantamentos espeleológicos básicos.

Art. 3º - O zoneamento espeleológico servirá como subsidio para a preservação, conservação, fiscalização e controle do uso do patrimônio espeleológico.

Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Manoel Messias Alves

Presidente do CONSEMA em exercício

Resolução CONSEMA Nº 026

Cuiabá, 10 de setembro de 1996

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o parecer técnico e licença prévia nº 034/96, concedida ao Departamento de Viação e Obras Públicas - DVOP - Aeroporto de Cáceres pela, Fundação Estadual do Meio Ambienta - FEMA, do Processo nº 081-X/96.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Manoel Messias Alves

Presidente do CONSEMA em exercício

RESOLUÇÃO CONSEMA N.º 027

Cuiabá, 08 de Outubro de 1996

8ª Reunião Ordinária

SÚMULA: Dispõe sobre a utilização das áreas de preservação permanente no Estado de Mato Grosso para a pesca e acampamentos e dá outras providências.

O Conselho Estadual do Meio Ambiente, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso II do art. 267 da Constituição Estadual; tendo em vista o disposto do inciso IV do art. 267 do referido Diploma Legal e, bem assim, as disposições do art. 3º, inciso II da Lei Complementar nº 038, 21 de novembro de 1995. 

CONSIDERANDO

que o Código Ambiental do Estado de Mato Grosso atribuiu ao CONSEMA a normatização da proteção das áreas de preservação permanente do Estado de Mato Grosso;

que as atividades desordenadas de pesca, meios de hospedagem e acampamentos nessas áreas, vem prejudicando a preservação da fauna e flora, cuja ocupação e utilização tem sido feita de forma contrária à legislação vigente, ocasionando a sua intensa degradação, através de incêndios, acúmulo de lixo e outros materias estranhos à esses  ambientes.

RESOLVE:
Art. 1º - Ficam proibidas a instalação de acampamentos, campings e demais empreemdimentos nos barrancos dos rios e demais áreas de preservação permanente do Estado de Mato Grosso que, de qualquer forma, suprimam,  modifiquem ou alteram o equilibrio, a manutenção e a regeneração natural de sua cobertura vegetal e da sua fauna, sem prévia autorização da Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA e do proprietário do imóvel, como também em desacordo com a legislação federal e estadual pertinentes à essas atividades.

Art. 2º -  Para os fins desta Resolução  entende-se por:

I -  Acampamento: instalação para permanência provisória, utilizada para qualquer fim;

II - Camping: instalação dotada de infra-estrutura mínima com o objetivo  de exploração econômica de acampamentos ao ar livre com fins turísticos, esportivos ou de lazer.

III - Empreendimento: a realização de qualquer obra, edificação ou prestação de serviços, em caráter temporário ou permanente, destacando-se os hotéis e pousadas.

Art. 3º - Os campings, hotéis e demais estabelicimentos do gênero, ligados à pesca, turismo, e ou lazer, em atividade ou em fase de instalação, que em sua atividade explorem ou utilizem direta ou indiretamente os recursos naturais das áreas de preservação permanente no Estado de Mato Grosso deverão, num prazo máximo de 90 ( noventa ) dias, a requerer à Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA vistoria nesses empreendimentos, a fim de que a FEMA avalie o funcionamento dessas atividades, como também se manifeste quanto à necessidade ou não de licenciamento ambiental e determine as medidas cabíveis à preservação ambiental, nos termos da legislação vigenete.

Parágrafo único. A equipe técnica da FEMA, após a vistoria no empreendimento, elaborará relatório circunstanciado sobre este, enfocando os seguintes aspectos: 

a)  croqui constando a localização, e a área do imóvel, incluindo suas coordenadas geográficas, todas as construções, suas finalidades, número de funcionários e capacidade de atendimento;

b)  disposição final do lixo reciclável e dos demais resíduos;

c)  tratamento de efluentes;

d)  conclusão técnica, incluindo os Pareceres Técnico e Jurídico opinando pela dispensa ou não da elaboração de Diagnóstico Ambiental ou Estudo de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, a ser apreciado pelo CONSEMA;

e)  constação da presença de patrimônio arqueológicos, espeleológicos de qualquer natureza.
Art. 4º - O não cumprimento das disposições desta Resolução, sujeitará os infratores à aplicação de penalidades previstas em lei, independentemente das responsabilidades administrativas, civil e criminal, incidindo estas sobre os autores, sejam eles:

a) diretos;
b) indiretos, compreendendo-se entre estes os: proprietários, arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administradores, promitentes compradores ou proprietários das áreas atingidas, ainda que praticadas por prepostos ou subordinados e no interesse dos proponentes ou dos superiores hierárquicos, autorizem o uso em desacordo com a legislação em vigor;

c) autoridades e agentes da fiscalização, quando estes se omitirem ou facilitarem, por consentimento ilegal, a prática do ato.

Art. 5º - Constatada a instalação de acampamentos em desacordo com a legislação, os agentes da fiscalização deverão tomar as seguintes providências:

I - na hipótese de não haver degradação ambiental, os agentes fiscais notificarão os infratores para que estes desmontem imediatamente o acampamento, recolhendo todo o lixo e demais resíduos, e se dirijam aos locais credenciados pela FEMA a essas atividades;

II – havendo qualquer tipo de alteração noambiente, causada pelo acampamento, ou o desacato ao cumprimento imediato das determinações feitas pelos agentes da fiscalização, previstas no Inciso I deste artigo, deverão então ser lavrados os respectivos Autos de Infração, devendo ainda os referidos agentes apreender os produtos e os instrumentos utilizados na infração e, se não puderem acompanha-los por seu volume, natureza ou prejuízos à continuidade dos trabalhos da atividade fiscalizatória, estes deverão lavrar o respectivo Termo de Apreensão e Depósito, determinando aos infratores, que entreguem os materiais ao depositário indicado, para ulterior devolução ao autuado, após a conclusão do procedimento administrativo. 

Art. 6º - Expirando o prazo de requerimento de vistoria para fins de regularização das atividades hoteleiras e de campings, não tendo o empreendedor feito a referida solicitação à FEMA, os agentes da fiscalização deverão aplicar além dos respectivos Autos de Infração, o embargo administrativo à essas atividades através do competente Termo de Embargo.

Art. 7º - Os infratores sujeitar-se-ão às sancões previstas no Código Estadual do Meio Ambiente (Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995) e na legislação federal aplicável, independente da obrigação de reparar os danos causados.

Art. 8º - A FEMA e a Secretaria de Turismo deverão fazer ampla campanha publicitária, através dos meios de comunicação, via informes publicitários, foldes e da instalação de outdoors nas rodovias e postos fiscais de acesso ao Estado de Mato Grosso, em especial do Pantanal Mato-grossense, sobre as disposições da presente Resolução.

Art. 9º - Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

RESOLUÇÃO CONSEMA Nº 028

Cuiabá, 08 de outubro de 1996

8ª Reunião Ordinária


O Conselho Estadual do Meio Ambiente, no uso de suas atribuições que confere o artigo 71 da Lei complementar nº 038 de 21 de Novembro de 1996, e o parágrafo único do Artigo 8 da Lei 6.672/95,


Considerando a necessidade de assegurar  a preservação da ictiofauna e a piscosidade do Rio Comadante Fontoura, localizado na região do extremo Norte do Vale do Xingu, evitar a implantação da exploração da pesca comercial e ao mesmo tempo garantir o desenvolvimento turístico naquela região, de forma sustentável,

RESOLVE:

Art. 1º - No Rio Comandante Fontoura, pertencente a na Bacia do Xingu, só será permitida a pesca amadora desportiva, pelo sistema - Pesque e Solte.


§ 1. - os limites a que trata o parágrafo acima tem inicio na confluência do Rio Belo Horizonte com Comandante Fontoura, e segue Rio abaixo até a divisa do Estado de Mato Grosso com Pará, incluindo todos os seus afluentes.


§ 2. - Excetua-se do disposto no “caput” deste artigo, apenas a captura de peixes para consumo imediato no local.

Art. 2º - A restrição prevista no Artigo 1 será pelo período de 02 (dois) anos.

Art. 3º - Durante o período de tal restrição, deverá haver monitoramento no local por técnicos da FEMA, para estudos e pesquisas, visando subsídios a criação de uma Unidade de Conservação.

Art. 4º - O não cumprimento das disposições da presente Resolução acarretará aos infratores aplicação da Lei 6.672/95 e seu regulamento.

Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 029

Cuiabá, 12 de novembro de 1996

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar o Processo aprovado pela Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA, Mineração Santa Elina Indústria e Comércio S/A (Licença Prévia nº 048/96 - validade de 12 meses, a partir de 29.10.96).

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 030

Cuiabá, 12 de novembro de 1996

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão com as entidades abaixo relacionadas, com obletivo de propor alterações à Lei nº 6.672, de 20 de outubro de 1995:

- Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA;

- Associação dos Criadores de Mato Grosso - ACRIMAT;

- Associação Rondonopolitana de Proteção Ambiental - ARPA;

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Presidente do CONSEMA

Guilherme de Moura Müller

Resolução CONSEMA Nº 031

Cuiabá, 12 de novembro de 1996

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar a entidade abaixo,como suplente que compõem o Conselho Estadual do Meio Ambiente, para participar do Comitê Independente de Avaliação do PRODEAGRO:

- Associação dos Criadores de Mato Grosso - ACRIMAT.
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 032

Cuiabá, 11 de dezembro de 1996

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Aprovar o calendário anual abaixo, das reuniões ordinárias do Conselho Pleno do CONSEMA, para o ano de 1997:

Horário: 8:00 horas

Local: Sala de reuniões da FECOMÉRCIO

Mês






Dia

Janeiro






---

Fevereiro






11

Março






11

Abril






15

Maio






13

Junho






17

Julho






15

Agosto






19

Setembro






23

Outubro






21

Novembro






18

Dezembro






16

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 033

Cuiabá, 11 de dezembro de 1996

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão com as entidades abaixo relacionadas, com objetivo de propor sujestões ao CONAMA, referente à regulamentação do Pantanal conforme prevista na Constituição Federal:

- Associação Ecológica Melgassense - AMEC;

- Associação dos Criadores de Mato Grosso - ACRIMAT;

- Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 034

Cuiabá, 11 de dezembro de 1996

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão com as entidades abaixo relacionadas e delegar poderes à referida Comissão para propor sugestões à minuta de Decreto que regulamenta o licenciamento ambiental das atividades florestais:

- Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;

- Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso FIEMT;

- Associação dos Amigos do Rio Paraguai - AARPA.

Art. 2º - Esta Comissão terá o prazo até o dia 10 de janeiro de 1997.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 035

Cuiabá, 11 de dezembro de 1996

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão com as entidades abaixo relacionadas para elaboração de Câmaras Técnicas no Conselho Estadual do Meio Ambiente - CONSEMA.

- Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;

- Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA;

- Federação das Associações Comerciais do Estado de Mato Grosso -    FACMT;

- Associação dos Criadores de Mato Grosso - ACRIMAT;

- Sociedade de Defesa Ambientalista de Defesa do Pantanal - SADEP;

- Fundação Cultura Ambiental do Centro Oeste.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 036

Cuiabá, 11 de dezembro de 1996

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por unanimidade, em acompanhar o voto do relator; no Auto de Infração nº 505, de 19 de março de 1996 ao Sr. Herculano Santos Vasconcelos Neto; substituindo a multa aplicada pela Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA, pela reparação do dano causado.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA Nº 037

Cuiabá, 11 de dezembro de 1996

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por unanimidade, em acompanhar o voto do relator; no Auto de Infração nº 171, de 06 de janeiro de 1996 ao Sr. Sandroley Carlos Gomes; substituindo a multa aplicada pela Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA, pela reparação do dano causado.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

